
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 14.117 - DF (2011/0129051-9)

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : EDUARDO PAULINO DOS SANTOS LIMA 
ADVOGADO : PATRIQUÊNIA BUENO SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

CRIMINAL. ROUBO. EMPREGO DE ARMA. DESNECESSIDADE DE 
APREENSÃO E REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. UTILIZAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE 
PROVA. INCIDÊNCIA DA MAJORANTE. AGRAVO DESPROVIDO. 

I -  Consoante entendimento desta Corte, para a caracterização da majorante 
prevista no art. 157, § 2º, inciso I, do Código Penal, prescinde-se da apreensão e realização de 
perícia em arma utilizada na prática do crime de roubo, se por outros meios de prova restar 
evidenciado o seu emprego. Precedentes. 

II -  Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça. "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental." Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge 
Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO GILSON DIPP  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 14.117 - DF (2011/0129051-9)
  

RELATÓRIO

O EXCELENTÍSSIMO SR. MINISTRO GILSON DIPP: 
Trata-se de agravo regimental interposto por Eduardo Paulino dos Santos Lima 

contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, ao argumento de que  não 

obstante a ausência de apreensão e de perícia na arma de fogo, no presente feito observou-se a 

existência de um conjunto probatório que permitiu ao julgador formar convicção no sentido da 

efetiva utilização do artefato pelo réu, devendo, assim, ser mantida a qualificadora descrita no 

inciso I do § 1º do art. 157 do Código Penal.

Sustenta o agravante, em síntese, que não houve um conjunto probatório apto a 

ensejar a aplicação da majorante, tendo em vista que não foi realizada perícia na arma. 

Ao final pleiteia o provimento do agravo interposto a fim de que seja processado o 

recurso especial. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 14.117 - DF (2011/0129051-9)
  

VOTO

O EXCELENTÍSSIMO SR. MINISTRO GILSON DIPP(Relator): 
Em que pesem as razões do agravante, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos. 

Com efeito, consoante anteriormente explicitado,  em relação à matéria tratada 

nos autos, cumpre destacar que, não obstante a ausência de apreensão e de perícia na arma de 

fogo, no presente feito observou-se a existência de um conjunto probatório que permitiu ao 

julgador formar convicção no sentido da efetiva utilização do artefato pelo réu, devendo, assim, 

ser mantida a qualificadora descrita no inciso I do § 1º do art. 157 do Código Penal.

O Plenário da Suprema Corte firmou orientação no sentido de ser dispensável a 

apreensão da arma ou a realização do exame pericial para a caracterização da causa de aumento 

prevista no art. 157, § 2º, inciso I, do Código Penal, quando existirem nos autos outros elementos 

probatórios que levem a concluir pela sua efetiva utilização no crime - HC 96.099/RS, Relator 

Ministro Ricardo Lewandowski, Pleno, DJe 5.6.2009.

No mesmo sentido, o seguinte precedente desta Turma:

"HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. EXAME 
PERICIAL. IMPOSSIBILIDADE. NÃO-APREENSÃO DO 
INSTRUMENTO. DISPENSABILIDADE PARA A CARACTERIZAÇÃO 
DA CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO, QUANDO PROVADO O SEU 
EMPREGO NA PRÁTICA DO CRIME. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO 
PLENÁRIO DA SUPREMA CORTE. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO 
LEGAL. RÉU PRIMÁRIO. REGIME INICIAL FECHADO PARA 
CUMPRIMENTO DA PENA. IMPROPRIEDADE. INOBSERVÂNCIA DO 
DISPOSTO NO ART. 33, § 2.º, ALÍNEA B, E § 3.º DO CÓDIGO PENAL.

1 Nos termos do art. 167 do Código de Processo Penal, o 
laudo pericial pode ser suprido pela prova testemunhal diante do 
desaparecimento dos vestígios, como na espécie, em que não houve a 
apreensão da arma de fogo.

2. Nesse contexto, a ausência de perícia na arma, quando 
impossibilitada sua realização, não afasta a causa especial de aumento 
prevista no inciso I do § 2.º do art. 157 do Código Penal, desde que 
existentes outros meios aptos a comprovar o seu efetivo emprego na ação 
delituosa. Precedentes desta Corte e do Col. Excelso Pretório.

3. Na hipótese, a sentença condenatória consignou ser 
inconteste o uso da arma na empreitada criminosa, conforme demonstrado 
pelo conjunto probatório dos autos. Assim, para se afastar a referida 
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conclusão, seria imprescindível a realização de um aprofundado exame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que não se mostra viável na via 
estreita do habeas corpus.

(...). 
5. Ordem parcialmente concedida para, mantida a 

condenação, fixar o regime semiaberto para o cumprimento da pena 
reclusiva." (HC 162.033/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
DJe 11/10/2010)

Ademais, a Eg. Terceira Seção, nos autos do EREsp. 961.863/RS, julgado em 

13.12.2010, do qual fui Relator para acórdão, pacificou o entendimento de que para a 

caracterização da majorante prevista no art. 157, § 2º, inciso I, do Código Penal, prescinde-se da 

apreensão e realização de perícia em arma utilizada na prática do crime de roubo, se por outros 

meios de prova restar evidenciado o seu emprego.

Nesse contexto, deve ser mantida a incidência da majorante do emprego de arma 

de fogo, estando o aresto atacado em consonância com a jurisprudência desta Corte. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0129051-9 AREsp 14.117 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20030610023672  23670820038070006  236722008

EM MESA JULGADO: 26/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO GUSTAVO GONET BRANCO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO PAULINO DOS SANTOS LIMA
ADVOGADO : PATRIQUÊNIA BUENO SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO PAULINO DOS SANTOS LIMA
ADVOGADO : PATRIQUÊNIA BUENO SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira 

Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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